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ACORDAO 3302-015.693 — 32 SECAO/32 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 13 de abril de 2026

RECURSO EMBARGOS

EMBARGANTE FAZENDA NACIONAL

INTERESSADO CIPLAN CIMENTO PLANALTO S.A.

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
Periodo de apuragdo: 01/10/2010 a 31/12/2010

EMBARGOS DE DECLARACAO. ERRO MATERIAL. CABIMENTO.
Cabem embargos de declaracdo quando o acérdao contiver obscuridade,
omissdo, contradicdo ou erro material entre a decisdo e os seus
fundamentos, ou quando for omitido ponto sobre o qual deveria
pronunciar-se a turma, nos termos do art. 116 do Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF).

EMBARGOS DE DECLARAGAO. OMISSAO. ACOLHIMENTO. SEM EFEITOS
INFRINGENTES.

Havendo omissao na ementa da decisdo em relagdao ao constante no voto,
deve ser dado provimento aos Embargos de declaracdo com vistas a sanar
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o vicio apontado.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher os
embargos de declaracdo, sem efeitos infringentes, para corrigir os vicios apontados, determinando
a anulacdo do acérddo embargado, tendo em vista que se manifestou sobre matéria ndo admitida
pelo segundo Despacho de Admissibilidade, e proferindo decisdo sobre a matéria que havia sido
admitida pelo primeiro Despacho de Admissibilidade, para determinar que conste da ementa do
Recurso Voluntdrio mencgao a reversdao da glosa de coque de petréleo, nos termos do voto da
relatora.

Assinado Digitalmente

Louise Lerina Fialho — Relatora
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		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher os embargos de declaração, sem efeitos infringentes, para corrigir os vícios apontados, determinando a anulação do acórdão embargado, tendo em vista que se manifestou sobre matéria não admitida pelo segundo Despacho de Admissibilidade, e proferindo decisão sobre a matéria que havia sido admitida pelo primeiro Despacho de Admissibilidade, para determinar que conste da ementa do Recurso Voluntário menção à reversão da glosa de coque de petróleo, nos termos do voto da relatora.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Louise Lerina Fialho - Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Lázaro Antônio Souza Soares - Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Mario Sergio Martinez Piccini, Francisca das Chagas Lemos, Winderley Morais Pereira, Louise Lerina Fialho, Marina Righi Rodrigues Lara, Lazaro Antônio Souza Soares (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de embargos de declaração opostos pela União (Fazenda Nacional) em face do Acórdão no 3302-014.961, proferido pela 2ª Turma Ordinária, da 3ª Câmara, da 3ª Seção de Julgamento do CARF.
		 A embargante alega a existência de erro material/obscuridade no referido Acórdão. Segundo a PGFN, a Turma julgadora incorreu em dois erros. Primeiro erro: ao julgar os embargos de declaração da contribuinte, que haviam sido liminarmente rejeitados. Segundo erro: ao não apreciar os embargos de declaração opostos pela União que tinham sido parcialmente admitidos para sanar a omissão na ementa quanto ao creditamento de coque de petróleo. Diante disso, postulou que os presentes embargos fossem acolhidos para sanar os vícios apontados e para, consequentemente, anular o acórdão de embargos de no 3302-014.961.
		 O despacho de admissibilidade de embargos admitiu os embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Louise Lerina Fialho, Relatora
		 I - DA ADMISSIBILIDADE
		 Os Embargos declaratórios, como destacado no Despacho de Admissibilidade, são tempestivos e merecem conhecimento por não serem manifestamente improcedentes.
		 II - DO MÉRITO
		 Conforme narrado, segundo a Fazenda Nacional, o Acórdão no 3302-014.961 incorreu em dois erros materiais, que são passíveis de correção por meio de embargos de declaração.
		 Em primeiro lugar, alegou erro material na análise dos embargos de declaração opostos pela contribuinte, tendo em vista que estes teriam sido inadmitidos.
		 Quanto ao ponto, entendo que, de fato, tal vício ocorreu no caso concreto. Veja-se:
		 Após ter sido proferido o Acórdão de Recurso Voluntário de no 3302-013.164, a PGFN opôs embargos de declaração. Em tal recurso, a PGFN alegou, como bem referido no Despacho de Admissibilidade, o seguinte:
		 1. Omissão na ementa quanto à menção à reversão da glosa de coque de petróleo;
		 2. Omissão quanto à prova ou elemento indiciário que afaste a premissa da fiscalização de que os bens integram o ativo permanente;
		 3. Omissão/obscuridade quanto ao creditamento do coque de petróleo, pois somente as cinzas decorrentes da queima do coque se incorporam ao cimento, não havendo ação direta sobre o produto. omissão e obscuridade no acórdão embargado.
		 A contribuinte, por sua vez, também opôs embargos de declaração. Em tal recurso, a contribuinte alegou o seguinte:
		 que o acórdão padece de contradição entre os fundamentos e a conclusão da decisão, uma vez que os fundamentos utilizados para reconhecer o crédito de IPI aos tijolos refratários e ao coque de petróleo servem também aos explosivos, aos quais, contudo, foi negado o creditamento.
		 Posteriormente, sobreveio o Despacho de Admissibilidade dos Embargos da PGFN, os quais foram admitidos parcialmente, conforme se depreende da conclusão do aludido despacho:
		 Com base nas razões acima expostas, admito, parcialmente, os embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional para sanar a omissão na ementa quanto ao creditamento de coque de petróleo. Encaminhe-se à Conselheira Denise Madalena Green para inclusão em pauta de julgamento.
		 Após, foi proferido o Despacho de Admissibilidade dos Embargos da Contribuinte, os quais foram integralmente rejeitados, conforme se depreende da conclusão do aludido despacho:
		 Com base nas razões acima expostas, rejeito os embargos de declaração opostos pelo contribuinte. Encaminhe-se à unidade de origem para ciência da embargante e adoção das demais providências de sua alçada.
		 Diante disso, inclusive, a contribuinte apresentou, na sequência, Recurso Especial.
		 O presente processo foi então encaminhado para esta turma julgadora para análise tão-somente dos aclaratórios opostos pela PGFN.
		 Ocorre que o acórdão embargado, embora faça referência à Fazenda Nacional, acabou por analisar o mérito dos embargos de declaração da contribuinte em vez de analisar o mérito dos aclaratórios opostos pela PGFN. Tal constatação fica nítida a partir do seguinte trecho do voto:
		 Conforme relatado acima, trata de embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional em face de decisão que lhe deu parcial provimento ao recurso voluntário, uma vez que entendeu que o acórdão embargado padeceria de contradição entre os fundamentos e a conclusão da decisão, uma vez que os fundamentos utilizados para reconhecer o crédito de IPI aos tijolos refratários e ao coque de petróleo servem também aos explosivos, aos quais, contudo, foi negado o creditamento.
		 Diante disso, entendo que assiste razão à Embargante quanto à alegação de erro material no acórdão embargado, na medida em que tal decisão colegiada julgou o mérito dos embargos opostos pela contribuinte em vez de analisar e julgar aqueles opostos pela PGFN.
		 Sendo assim, em segundo lugar, passo ao saneamento do vício apontado nos embargos de declaração opostos inicialmente, na parte em que admitidos, conforme Despacho de Admissibilidade, qual seja: omissão na ementa quanto à menção à reversão da glosa de coque de petróleo.
		 De fato, na ementa do Acórdão de no 3302-013.164 não há menção à reversão da glosa de coque petróleo, mesmo tal ponto tendo sido objeto de deliberação em tópico específico do voto. Assim, havendo omissão na ementa da decisão em relação ao constante no voto, deve ser dado provimento aos Embargos de declaração com vistas a sanar o vício apontado. Isso para que seja adicionado à ementa do referido Acórdão o seguinte texto:
		 COQUE DE PETRÓLEO. DIREITO AO CRÉDITO. POSSIBILIDADE.
		 Geram o direito ao crédito, além dos que se integram ao produto final (matérias-primas e produtos intermediários, stricto sensu, e material de embalagem), quaisquer outros bens que sofram alterações, tais como o desgaste, o dano ou a perda de propriedades físicas ou químicas, em função de ação diretamente exercida sobre o produto em fabricação, ou, vice-versa, proveniente de ação exercida diretamente pelo bem em industrialização, desde que não devam, em face de princípios contábeis, ser incluídos no ativo permanente. Assim, ensejam o direito creditório mencionado, as aquisições de coque de petróleo, o qual é utilizado como combustível no processo produtivo.
		 III - DISPOSITIVO
		 Ante o exposto, voto por acolher os embargos de declaração, sem efeitos infringentes, para corrigir os vícios apontados, determinando a anulação do acórdão embargado, tendo em vista que se manifestou sobre matéria não admitida pelo segundo Despacho de Admissibilidade, e proferindo decisão sobre a matéria que havia sido admitida pelo primeiro Despacho de Admissibilidade, para determinar que conste da ementa do Recurso Voluntário menção à reversão da glosa de coque de petróleo, nos seguintes termos:
		 PROVA PERICIAL. INDEFERIMENTO PELA AUTORIDADE JULGADORA. MOTIVAÇÃO SUFICIENTE E ADEQUADA. INEXISTÊNCIA DE CERCEAMENTO AO DIREITO DE DEFESA. NULIDADE DA DECISÃO. SÚMULA CARF Nº 163.
		 1. No âmbito do processo administrativo fiscal, a prova pericial é produzida com a finalidade de suprir a deficiência de conhecimento técnico especializado da autoridade julgadora. 2. O indeferimento da produção da prova pericial não configura vício de nulidade da decisão, por cerceamento ao direito de defesa, se a autoridade julgadora, fundamentadamente, demonstra que tal prova era prescindível para a formação de sua convicção sobre os elementos probatórios.
		 MATÉRIAS-PRIMAS E PRODUTOS INTERMEDIÁRIOS. DIREITO AO CRÉDITO DE IPI. CONCEITO DE INSUMOS. REsp 1.075.598/SC.
		 As matérias-primas e produtos intermediários somente geram créditos de IPI se integrarem o produto fabricado ou se forem consumidos no processo de industrialização. O conceito de insumos, no contexto do IPI, pressupõe que os bens nele subsumidos sejam consumidos - e aqui consumo assume um sentido amplo de desgaste, desbaste, perda de propriedades, etc. - em contato direto com o produto em fabricação, e desde que não integrem o ativo permanente. Nessa linha, não se afiguram como matéria-prima ou produto intermediário, para fins de creditamento do IPI, os bens que forem utilizados apenas indiretamente na produção ou não consumidos em contato direto com o produto em fabricação.
		 Trata-se do conceito de insumos encapsulado pelo REsp 1.075.508/SC, submetido ao rito previsto no art. 543-C do antigo CPC e de aplicação obrigatória pelos Conselheiros do CARF, por força do que dispõem o art. 62, §2º, e 72 do ANEXO II do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343/2015.
		 REFRATÁRIOS. DIREITO AO CRÉDITO. POSSIBILIDADE.
		 Os materiais refratários que revestem os fornos e equipamentos das indústrias siderúrgicas, que se consumam em contado direto com o produto e que não devam ser contabilizados em Ativo Imobilizado, podem gerar crédito de IPI. Aplicação vinculante do REsp 1075508/SC.
		 COQUE DE PETRÓLEO. DIREITO AO CRÉDITO. POSSIBILIDADE.
		 Geram o direito ao crédito, além dos que se integram ao produto final (matérias-primas e produtos intermediários, stricto sensu, e material de embalagem), quaisquer outros bens que sofram alterações, tais como o desgaste, o dano ou a perda de propriedades físicas ou químicas, em função de ação diretamente exercida sobre o produto em fabricação, ou, vice-versa, proveniente de ação exercida diretamente pelo bem em industrialização, desde que não devam, em face de princípios contábeis, ser incluídos no ativo permanente. Assim, ensejam o direito creditório mencionado, as aquisições de coque de petróleo, o qual é utilizado como combustível no processo produtivo.
		 É como voto.
		 Assinado Digitalmente
		 Louise Lerina Fialho
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Assinado Digitalmente

Lazaro Antonio Souza Soares — Presidente

Participaram da sessao de julgamento os Conselheiros Mario Sergio Martinez
Piccini, Francisca das Chagas Lemos, Winderley Morais Pereira, Louise Lerina Fialho, Marina Righi
Rodrigues Lara, Lazaro Antdnio Souza Soares (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de embargos de declara¢do opostos pela Unido (Fazenda Nacional) em face
do Acérddo n° 3302-014.961, proferido pela 22 Turma Ordindria, da 32 Camara, da 32 Secdo de
Julgamento do CARF.

A embargante alega a existéncia de erro material/obscuridade no referido Acérdao.
Segundo a PGFN, a Turma julgadora incorreu em dois erros. Primeiro erro: ao julgar os embargos
de declaragdo da contribuinte, que haviam sido “liminarmente rejeitados”. Segundo erro: ao nao
apreciar os embargos de declaragao opostos pela Unido que tinham sido parcialmente admitidos
para sanar a omissdao na ementa quanto ao creditamento de coque de petréleo. Diante disso,
postulou que os presentes embargos fossem acolhidos para sanar os vicios apontados e para,
consequentemente, anular o acérd3o de embargos de n° 3302-014.961.

O despacho de admissibilidade de embargos admitiu os embargos de declaracao
opostos pela Fazenda Nacional.

E o relatdrio.

VOTO

Conselheira Louise Lerina Fialho, Relatora
| — DA ADMISSIBILIDADE

Os Embargos declaratdrios, como destacado no Despacho de Admissibilidade, sao
tempestivos e merecem conhecimento por ndo serem manifestamente improcedentes.

Il - DO MERITO

Conforme narrado, segundo a Fazenda Nacional, o Acérddo n° 3302-014.961
incorreu em dois erros materiais, que sao passiveis de correcdo por meio de embargos de
declaracao.
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Em primeiro lugar, alegou erro material na analise dos embargos de declaragao
opostos pela contribuinte, tendo em vista que estes teriam sido inadmitidos.

Quanto ao ponto, entendo que, de fato, tal vicio ocorreu no caso concreto. Veja-se:

Apods ter sido proferido o Acérddo de Recurso Voluntdrio de n° 3302-013.164, a
PGFN op0s embargos de declaragdo. Em tal recurso, a PGFN alegou, como bem referido no
Despacho de Admissibilidade, o seguinte:

“1. Omissdo na ementa quanto a menc¢do a reversdo da glosa de coque de
petrdleo;

2. Omissao quanto a prova ou elemento indicidrio que afaste a premissa da
fiscalizacdo de que os bens integram o ativo permanente;

3. Omissdo/obscuridade quanto ao creditamento do coque de petrdleo, pois
somente as cinzas decorrentes da queima do coque se incorporam ao cimento,
ndo havendo acdo direta sobre o produto. omissdo e obscuridade no acérdao
embargado.”

A contribuinte, por sua vez, também op6s embargos de declaragao. Em tal recurso,
a contribuinte alegou o seguinte:

“que o acdrddo padece de contradicdo entre os fundamentos e a conclusdo da
decisdo, uma vez que os fundamentos utilizados para reconhecer o crédito de IPI
aos tijolos refratarios e ao coque de petrdleo servem também aos explosivos, aos
guais, contudo, foi negado o creditamento”.

Posteriormente, sobreveio o Despacho de Admissibilidade dos Embargos da PGFN,
os quais foram admitidos parcialmente, conforme se depreende da conclusdo do aludido
despacho:

Com base nas razGes acima expostas, admito, parcialmente, os embargos de
declaragdo opostos pela Fazenda Nacional para sanar a omissdo na ementa
quanto ao creditamento de coque de petréleo. Encaminhe-se a Conselheira
Denise Madalena Green para inclusdo em pauta de julgamento.

Apods, foi proferido o Despacho de Admissibilidade dos Embargos da Contribuinte,
os quais foram integralmente rejeitados, conforme se depreende da conclusdo do aludido
despacho:

Com base nas razdes acima expostas, rejeito os embargos de declara¢ao opostos
pelo contribuinte. Encaminhe-se a unidade de origem para ciéncia da embargante
e ado¢do das demais providéncias de sua al¢ada.

Diante disso, inclusive, a contribuinte apresentou, na sequéncia, Recurso Especial.

O presente processo foi entdo encaminhado para esta turma julgadora para andlise
tao-somente dos aclaratdrios opostos pela PGFN.
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Ocorre que o acérddo embargado, embora faca referéncia a Fazenda Nacional,
acabou por analisar o mérito dos embargos de declaracdao da contribuinte em vez de analisar o
mérito dos aclaratérios opostos pela PGFN. Tal constatacado fica nitida a partir do seguinte trecho
do voto:

Conforme relatado acima, trata de embargos de declaracdo opostos pela Fazenda
Nacional em face de decisdo que |he deu parcial provimento ao recurso
voluntdrio, uma vez que entendeu que o acérddo embargado padeceria de
contradicao entre os fundamentos e a conclusdao da decisao, uma vez que os
fundamentos utilizados para reconhecer o crédito de IPI aos tijolos refratarios e
ao coque de petroleo servem também aos explosivos, aos quais, contudo, foi
negado o creditamento.

Diante disso, entendo que assiste razdo a Embargante quanto a alegacao de erro
material no acérddao embargado, na medida em que tal decisdo colegiada julgou o mérito dos
embargos opostos pela contribuinte em vez de analisar e julgar aqueles opostos pela PGFN.

Sendo assim, em segundo lugar, passo ao saneamento do vicio apontado nos
embargos de declaracdo opostos inicialmente, na parte em que admitidos, conforme Despacho de
Admissibilidade, qual seja: omissdo na ementa quanto a mencao a reversdo da glosa de coque de
petrdleo.

De fato, na ementa do Acérddo de n° 3302-013.164 n3o ha menc3o a reversdo da
glosa de coque petréleo, mesmo tal ponto tendo sido objeto de deliberacdo em tdpico especifico
do voto. Assim, havendo omissao na ementa da decisdao em relagdo ao constante no voto, deve
ser dado provimento aos Embargos de declaracdo com vistas a sanar o vicio apontado’. Isso para
gue seja adicionado a ementa do referido Acérddo o seguinte texto:

COQUE DE PETROLEO. DIREITO AO CREDITO. POSSIBILIDADE.

Geram o direito ao crédito, além dos que se integram ao produto final
(matérias-primas e produtos intermedidrios, stricto sensu, e material de
embalagem), quaisquer outros bens que sofram alteracbes, tais como o
desgaste, o dano ou a perda de propriedades fisicas ou quimicas, em
funcdo de acdo diretamente exercida sobre o produto em fabricagdo, ou,
vice-versa, proveniente de acdo exercida diretamente pelo bem em
industrializacdo, desde que ndo devam, em face de principios contabeis,
ser incluidos no ativo permanente. Assim, ensejam o direito creditdrio
mencionado, as aquisicoes de coque de petrdleo, o qual é utilizado como
combustivel no processo produtivo.

Il - DISPOSITIVO

! Nesse mesmo sentido, cita-se Acérddo de no 3402-012.787. Relator: Anselmo Messias Ferraz Alves.
Processo: 10480.724729/2018-19. Julgado em: 14/10/2025.



ACORDAO 3302-015.693 — 32 SECAO/32 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10166.905402/2013-96

Ante o exposto, voto por acolher os embargos de declaracdo, sem efeitos
infringentes, para corrigir os vicios apontados, determinando a anulacdo do acérddao embargado,
tendo em vista que se manifestou sobre matéria ndo admitida pelo segundo Despacho de
Admissibilidade, e proferindo decisdao sobre a matéria que havia sido admitida pelo primeiro
Despacho de Admissibilidade, para determinar que conste da ementa do Recurso Voluntario
mencado a reversdo da glosa de coque de petréleo, nos seguintes termos:

PROVA PERICIAL. INDEFERIMENTO PELA AUTORIDADE JULGADORA.
MOTIVAGCAO SUFICIENTE E ADEQUADA. INEXISTENCIA DE CERCEAMENTO
AO DIREITO DE DEFESA. NULIDADE DA DECISAO. SUMULA CARF N 163.

1. No ambito do processo administrativo fiscal, a prova pericial é produzida
com a finalidade de suprir a deficiéncia de conhecimento técnico
especializado da autoridade julgadora. 2. O indeferimento da producdo da
prova pericial ndo configura vicio de nulidade da decisdo, por cerceamento
ao direito de defesa, se a autoridade julgadora, fundamentadamente,
demonstra que tal prova era prescindivel para a formag¢ao de sua convic¢ao
sobre os elementos probatdrios.

MATERIAS-PRIMAS E PRODUTOS INTERMEDIARIOS. DIREITO AO CREDITO
DE IPl. CONCEITO DE INSUMOS. REsp 1.075.598/SC.

As matérias-primas e produtos intermediarios somente geram créditos de
IPI se integrarem o produto fabricado ou se forem consumidos no processo
de industrializagdo. O conceito de insumos, no contexto do IPI, pressupde
gue os bens nele subsumidos sejam consumidos - e aqui consumo assume
um sentido amplo de desgaste, desbaste, perda de propriedades, etc. - em
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contato direto com o produto em fabricacdo, e desde que ndo integrem o
ativo permanente. Nessa linha, ndo se afiguram como matéria-prima ou
produto intermedidrio, para fins de creditamento do IPI, os bens que forem
utilizados apenas indiretamente na producdo ou ndo consumidos em
contato direto com o produto em fabricacdo.

Trata-se do conceito de insumos encapsulado pelo REsp 1.075.508/SC,
submetido ao rito previsto no art. 543-C do antigo CPC e de aplicacao
obrigatéria pelos Conselheiros do CARF, por forca do que dispdem o art.
62, §29, e 72 do ANEXO Il do Regimento Interno do CARF (RICARF),
aprovado pela Portaria MF n2 343/2015.

REFRATARIOS. DIREITO AO CREDITO. POSSIBILIDADE.

Os materiais refratdrios que revestem os fornos e equipamentos das
industrias siderurgicas, que se consumam em contado direto com o
produto e que ndo devam ser contabilizados em Ativo Imobilizado, podem
gerar crédito de IPI. Aplica¢do vinculante do REsp 1075508/SC.
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COQUE DE PETROLEO. DIREITO AO CREDITO. POSSIBILIDADE.

Geram o direito ao crédito, além dos que se integram ao produto final
(matérias-primas e produtos intermediarios, stricto sensu, e material de
embalagem), quaisquer outros bens que sofram alteragdes, tais como o
desgaste, o dano ou a perda de propriedades fisicas ou quimicas, em
funcdo de acdo diretamente exercida sobre o produto em fabricacdo, ou,
vice-versa, proveniente de acdo exercida diretamente pelo bem em
industrializacdo, desde que ndo devam, em face de principios contabeis,
ser incluidos no ativo permanente. Assim, ensejam o direito creditério
mencionado, as aquisicdes de coque de petrdleo, o qual é utilizado como
combustivel no processo produtivo.

E como voto.
Assinado Digitalmente

Louise Lerina Fialho

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0




	Acórdão
	Relatório
	Voto

